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Prefeitura Municipal Boa Vista do Cadeado

Departamento de Licitações e Compras
Criação: Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996

Av. Cinco Irmãos, n° 1130 - CEP 98118-000 - Fone: 055 3643 1014

CNPJ: 04.216.132/0001-06

CONTRATO N° 115.2019 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 164, PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A EMPRESA PROSERVER TELECOMUNICAÇÕES LTDA NA FORMA QUE SEGUE:

Contrato celebrado entre o Município de Boa Vista do Cadeado, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Prefeito Fábio Mayer Barasuol, Brasileiro, Solteiro, de ora em diante denominado apenas como CONTRATANTE, e de outro lado a empresa, PROSERVER TELECOMUNICAÇÕES LTDA pessoa jurídica com o CNPJ. 08.411.698/0001-40 sito a Rua Marechal Deodoro, n° 2130, Bairro Centro, Santo Cristo/RS, representado neste ato por Lucas Schallemberger, inscrito no CPF 469.958.700-34, doravante simplesmente denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 

 Cláusula Primeira- Do Objeto e Justificativa:

1.1 É objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada para prestação  serviços de telecomunicações para a implementação, operação e manutenção de um link de acesso, dedicado à internet com alta qualidade e disponibilidade com banda simétrica, permitindo trafego em tempo real, na velocidade de 100Mbps, conforme exigido no termo de referência, com porta de serviços IP sem restrição, transporte de comunicação de dados, interface física,  com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, a partir de sua ativação até o término do contrato, mediante implantação de link de comunicação de dados a ser instalado na sede da  Prefeitura Municipal, usando infraestrutura de fibra óptica, com fornecimento dos equipamentos em comodato, necessários à execução do serviço e suporte técnico, pelo prazo de 12 (doze) meses prorrogáveis pelo prazo do art. 57, inciso IV da Lei 8.666/93, com as antena/pontos, obedecendo as especificações constantes neste edital e seus anexos além de outras exigências específicas descritas no Anexo V - Termo de Referência, para todas as Secretarias, Gabinete do Prefeito, Escolas e Brigada Militar do município.
1.1.1 Justifica-se a aquisição dos serviços de Internet para a divulgação de seus serviços ao público externo. No contesto atual, o link é responsável por sustentar toda utilização da Internet dentro do órgão. O contrato desse fornecimento esta se encerrando, tendo assim a necessidade, mais do que prioritária, de que se realize novo processo licitatório para manutenção deste serviço.   

            Com a evolução do fornecimento via fibra óptica, tronou-se indispensável a contratação desse serviço, pois a municipalidade não pode ficar atrás de sua época, somente em casos isolados que o local e de difícil acesso impossibilitando a implantação da rede fibra óptica, visando buscar a modernidade para melhor atender suas necessidades e a sua efetiva prestação de informações junto aos órgãos de transparência, caso não contratados tais serviços, todo o acesso à Internet será interrompido e grande parte dos sistemas mantidos pela Prefeitura ficará indisponível. Esse cenário contempla o fato de que a Internet exerce papel preponderante para que a Prefeitura consiga satisfazer, com efetividade, sua missão institucional fornecendo diversos serviços, dentre eles: Informações, Serviços On Line, Acesso a Internet em todas as Unidades Administrativas Municipais (Escolas, Unidades Básicas), Acesso a Emissão de Nota Fiscal Eletrônica, Consulta de Processos, Emissão de IPTU, Alvarás, Licitações, Área de Servidor/Intranet, Acessos aos Sistemas e outros. Conforme relação abaixo:
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Máximo
	Preço Total

	1
	SINAL/ACESSO DE INTERNET SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 15 MG – IP Fixo
	MES
	12,00 
	390,00 
	4680,00

	2
	SINAL/ACESSO DE INTERNET SECRETARIA DE AGRICULTURA - 4 MEGA
	MES
	12,00 
	240,00 
	2880,00

	3
	SINAL/ACESSO DE INTERNET SECRETARIA DE OBRAS - 4 MEGA
	MES
	12,00 
	230,00 
	2760,00

	4
	SINAL/ACESSO DE INTERNET SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 5 MEGA
	MES
	12,00 
	265,00 
	3180,00

	5
	SINAL/ACESSO DE INTERNET SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - 4 MG
	MES
	12,00 
	240,00 
	2880,00

	6
	SINAL/ACESSO DE INTERNET GABINETE- 4 MEGA
	MES
	12,00 
	240,00 
	2880,00

	7
	SINAL/ACESSO DE INTERNET SECRETARIA DE SAÚDE - 10 MEGA
	MES
	12,00 
	340,00 
	4080,00

	8
	SINAL/ACESSO DE INTERNET ASSISTENCIA SOCIAL - 10 MEGA
	MES
	12,00 
	340,00 
	4080,00

	9
	SINAL/ACESSO DE INTERNET CAPS - 10 MEGA
	MES
	12,00 
	340,00 
	4080,00

	10
	SINAL/ACESSO DE INTERNET MAIS MÉDICOS - 4 MEGA
	MES
	12,00 
	240,00 
	2880,00

	11
	SINAL/ACESSO DE INTERNET TELECENTRO - 6 MEGA
	MES
	12,00 
	275,00 
	3300,00

	12
	SINAL/ACESSO DE INTERNET ESCOLA BVC - 10 MEGA – IP Fixo
	MES
	12,00 
	340,00 
	4080,00

	13
	SINAL/ACESSO DE INTERNET VIA RADIO ESCOLA CARLOS GAMA 10 MG – IP Fixo
	MES
	12,00 
	340,00 
	4080,00

	14
	SINAL/ACESSO DE INTERNET BRIGADA MILITAR - 2 MEGA
	MES
	12,00 
	190,00 
	2280,00

	
	Total
	48.120,00 


Cláusula Segunda- Do Preço e do Pagamento:

O valor a ser pago será na forma mensal, tendo como valor o importe de R$ 4.010,00 (quatro mil e dez reais), totalizando o montante anual de R$48.120,00 (quarenta e oito mil, cento e vinte reais) pelos serviços de fornecimento e instalação, conforme estipulado no presente edital fazendo parte integral deste contrato. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis com apresentação da respectiva nota fiscal, sendo que o referido pagamento será feito através de deposito bancário ou boleto em favor da contratada, podendo ser deduzido os encargos legais.

Cláusula Terceira- Do prazo e da prestação e obrigações dos Serviços:
A contratada deverá prestar os serviços de instalação dos equipamentos necessários para a disponibilidade do sinal via fibra óptica da internet de imediato, tendo o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura deste contrato para a conclusão da instalação e inicio do fornecimento do sinal de internet, podendo ser cobrado os valores referente a fibra óptica, somente no momento da liberação deste sinal.
O licitante vencedor ficará obrigado a cumprir todas as exigências contidas no termo de referencia, bem como, todos os requisitos apresentados pelo contratante, por não atender as exigências deste edital n° 40/2019 o contratante poderá rescindir o presente contrato, por culpa exclusiva do contratado.
Este termo possui por prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso haja interesse entre das partes, por igual período, podendo chegar ao prazo total conforme art. 57, inciso IV da lei 8.666/93, ficando ajustado entre as partes eventual reajuste de valores, descaracterizando o aumento sem justificativa previa, sendo aceito o índice com base no IGPM, o presente contrato tem a data inicial em 01/11/2019 e termo final em 01/11/2020.
Cláusula Quarta- Das Penalidades:

A recusa em fornecer os serviços a que foi adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

O atraso que exceder ao prazo fixado para a prestação dos serviços, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 

O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação. 

Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 

d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

e) comportamento inidôneo; 

f) cometimento de fraude fiscal; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) falhar na execução do contrato. 

Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

Cláusula Quinta- Do Recurso Orçamentário:

 As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão à conta do seguinte recurso orçamentário: 
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.085.3390.40
	1
	1126/2019
	Atividades administrativas do meio ambiente

	2.035.3390.40
	20
	718/2019
	Manutenção de escolas e apoio pedagógico

	2.006.3390.40
	20
	766/2019
	Atividades administrativas e de supervisão da educ

	2.018.3390.40
	40
	348/2019
	Ações da saúde mental

	2.008.3390.40
	1
	1183/2019
	Atividades administrativas de infraestrutura, logí

	2.002.3390.40
	1
	25/2019
	Atividades administrativas do gabinete do prefeito

	2.080.3390.40
	1
	936/2019
	Ações do telecentro

	2.076.3390.40
	40
	161/2019
	Gestão da saúde

	2.004.3390.40
	1
	57/2019
	Atividades administrativas da administração e plan

	2.065.3390.40
	1
	492/2019
	Ações do índice de gestão descentralizada PBF e SU

	2.007.3390.40
	1
	991/2019
	Atividades administrativas da agricultura


Cláusula Sexta- Da vinculação Contratual:

O presente instrumento contratual está vinculado ao Edital do Processo Licitatório nº 164, Modalidade Pregão Presencial nº 40/2019, tipo menor preço global por lote, bem como á proposta do vencedor e regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93. 

Cláusula Sétima- Das garantias:

A contratada compromete-se a prestar os serviços, objeto da presente licitação, em conformidade com o processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial n° 40/2019 e Lei Federal 8.666/93 e 10.520/2002 e suas alterações posteriores, bem como a proposta apresentada, cujas condições integrarão o contrato e de conformidade com todas as exigências apresentadas no edital.
Cláusula Oitava- Da rescisão:

O Contratante poderá dar por rescindido este instrumento, administrativamente, independentemente de interpelação judicial nos seguintes casos:

a) Razões de relevante interesse público a juízo do Contratante;

b) Falta de cumprimento de cláusulas contratuais;

Cláusula Nona- Da Inexecução Contratual:

Em caso de inexecução total ou parcial, os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. (Art. 78 da Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima- Da fiscalização:

Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, serão indicados fiscais nomeados através de portaria, como responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas.
Cláusula Décima Primeira – Dos Documentos que Integram o Contrato
  Integram o presente contrato, independentemente de transcrição:
 a) Edital do Pregão Presencial n° 40/2019 e seus anexos.
 b) Proposta da CONTRATADA e informações técnicas complementares.
 Para efeito de interpretação do presente Contrato será observado as especificações do edital e do termo de referencia.
Cláusula Décima Segunda- Das Disposições Gerais:

A Contratada declara aceitar todas as condições e exigência do presente contrato. A Contratada isenta o contratante de indenizações de qualquer espécie decorrentes do presente contrato.

Necessitando, a fornecedora de serviços de terceiros para o cumprimento de que lhe é incumbida, será de sua única e exclusiva responsabilidade, ficando ressalvada a inexistência de qualquer vínculo entre a contratante e estes, respondendo a Contratada por todos os ônus trabalhistas, previdenciários e/ou fiscais, oriundos desta relação.

Cláusula Décima Terceira- Do foro:

Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Cruz Alta/RS, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que foi estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes.

                                                   Boa Vista do Cadeado RS, 30 de Outubro de 2019.
____________________________                  ______________________________

Fábio Mayer Barasuol                                        Lucas Schallemberger
Contratante                                                        Contratado 

___________________________

Rodrigo Mastella S. da Silva

OAB - RS 83.693
